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III - desenvolvimento de competências de liderança para servidores
ocupantes de cargos em comissão ou funções de confiança do Poder Executivo
federal, estadual, distrital e municipal equivalentes a CCE ou FCE de nível 13 ou
superior;
.......................................................................................................................................

V - formação inicial de carreiras transversais do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos e do ciclo de gestão do Poder Executivo federal
como etapa de concurso público; e

VI - programa de desenvolvimento inicial para servidores públicos federais
como requisito para aprovação em estágio probatório." (NR)

"Art. 15. À Diretoria de Altos Estudos compete promover a conexão entre o
conhecimento científico nas áreas de administração, gestão pública e políticas públicas
e a prática da administração pública, por meio de planejamento, direção, coordenação
e realização de ações de:

I - oferta de programas de pós-graduação stricto sensu e de cursos de extensão;
.......................................................................................................................................

III - assessoria, sob demanda, à administração pública na realização de:
a) avaliações de políticas públicas;
b) análise de impacto regulatório; e
c) avaliação de resultado regulatório;
IV - produção e organização de evidências para subsidiar a tomada de

decisões pela administração pública;
V - incentivo à produção científica nas áreas de administração e gestão

pública e ao uso de evidências nas ações e nas decisões da administração
pública;

VI - edição da Revista do Serviço Público e de publicações técnicas e
científicas, resultantes de atividades realizadas pela Enap nas áreas de pesquisa
aplicada à administração e à gestão pública; e

VII - promoção do conhecimento aplicado, em parceria com as organizações
públicas e privadas nacionais e internacionais, para a melhoria da gestão pública." (NR)

"Art. 16. .............................................................................................................
I - ........................................................................................................................
a) a inovação na administração pública e na gestão e na implementação de

políticas públicas;
b) as ações para a criação de ambientes que promovam a inovação; e
c) a cooperação entre entes públicos, privados e centros de pesquisa, desenvolvimento

e inovação para a execução de programas e projetos de inovação em governo;
II - prospectar, produzir, sistematizar e disseminar o conhecimento e as boas

práticas de inovação no setor público;
III - apoiar o desenvolvimento de soluções inovadoras por meio de projetos

e programas de inovação; e
IV - assessorar as atividades de recrutamento, de seleção e de certificação

de competências para os cargos e as funções da administração pública federal.
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 19. .............................................................................................................
I - exercer a direção superior da Enap e definir as orientações estratégicas

e gerais para as suas atividades, em consonância com as diretrizes estabelecidas
pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos;
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 20. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-
Chefe, ao Corregedor, ao Ouvidor e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de suas unidades
e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente da Enap, em
conformidade com o Conselho Diretor." (NR)

Art. 5º Ficam revogados:
I - os seguintes dispositivos do Anexo I ao Decreto nº 10.369, 22 de maio de 2020:
a) as alíneas "b", "c" e "d" do inciso I do caput do art. 3º;
b) o § 4º do art. 4º;
c) os art. 6º, art. 7º e art. 8º;
d) os incisos III, IV e V do caput do art. 9º; e
e) os incisos V e VI do caput do art. 16; e
II - os seguintes dispositivos do Decreto nº 11.094, de 13 de junho de

2022:
a) o art. 7º, na parte em que altera os seguintes dispositivos do Anexo I ao

Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020:
1. o art. 4º;
2. os art. 8º e art. 9º;
3. o art. 11;
4. do caput do art. 14:
4.1. o inciso I;
4.2. o inciso III; e
4.3. os incisos V e VI;
5. do art. 15:
5.1. o caput;
5.2. o inciso I do caput; e
5.3. os incisos III a VI do caput; e
6. o art. 16;
b) o art. 8º; e
c) o Anexo II.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor vinte e um dias após a data de sua publicação.
Brasília, 6 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE
E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap PARA A SECRETARIA DE
GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS:
. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .DA ENAP PARA A SEGES/MGI
. . . .Q T D. .VALOR TOTAL
. .CCE 1.11 .2,47 .1 .2,47
. .CCE 2.13 .3,84 .2 .7,68
. .FCE 2.13 .2,30 .1 .2,30
. .FCE 2.12 .1,86 .1 .1,86
. .FCE 2.11 .1,48 .2 .2,96
. .FCE 2.10 .1,27 .3 .3,81
. .FCE 2.08 .0,96 .1 .0,96
. .FCE 2.07 .0,83 .1 .0,83
. .FCE 2.04 .0,44 .1 .0,44
. .T OT A L .13 .23,31

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO PARA A Enap:
. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .DA SEGES/MGI PARA A ENAP
. . . .Q T D. .VALOR TOTAL
. .CCE 1.13 .3,84 .2 .7,68
. .CCE 2.11 .2,47 .1 .2,47
. .FCE 1.13 .2,30 .2 .4,60
. .FCE 1.12 .1,86 .1 .1,86
. .FCE 1.11 .1,48 .2 .2,96
. .FCE 1.10 .1,27 .5 .6,35
. .FCE 1.08 .0,96 .1 .0,96
. .FCE 1.07 .0,83 .1 .0,83
. .FCE 1.04 .0,44 .1 .0,44
. .T OT A L .16 .28,15

ANEXO II

DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE TRANSFORMADAS NOS
TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) .DIFERENÇA

. . . .(c = b - a)

. . . .Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .V A LO R
T OT A L

. .FCE 13 .2,30 . - . - .1 .2,30 .1 .2,30

. .FCE 10 .1,27 . - . - .2 .2,54 .2 .2,54

. .FCE 7 .0,83 .3 .2,49 . - . - .-3 .-2,49

. .FCE 5 .0,60 .4 .2,40 . - . - .-4 .-2,40

. .T OT A L .7 .4,89 .3 .4,84 .-4 .-0,05

ANEXO III
(Anexo II ao Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020)

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP:

. .U N I DA D E .CARGO/
F U N Ç ÃO / N º

.D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

.C C E / FC E

. . .1 .Presidente .CCE 1.17

. . .1 .Assessor .FCE 2.13

. . . . .

. .GABINETE .1 .Chefe de Gabinete .FCE 1.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . .2 .Assistente .FCE 2.07

. . . . .

. .D I R E T O R I A - E X EC U T I V A .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .CCE 1.13

. .Coordenação-Geral .1 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. . .1 .Assessor .FCE 2.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.11

. . .4 .Assessor Técnico .CCE 2.11

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .2 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .2 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.04

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

. . .2 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.01

. . . . .

. .PROCURADORIA FEDERAL .1 .Procurador-Chefe .FCE 1.13

. . .1 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.01

. . . . .

. .AUDITORIA INTERNA .1 .Auditor-Chefe .FCE 1.13

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . . . .

. .CO R R EG E D O R I A .1 .Corregedor .FCE 1.04

. . . . .

. .OUVIDORIA .1 .Ouvidor .CCE 1.13

. . . . .

. .DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. .Coordenação .10 .Coordenador .FCE 1.10

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. .Divisão .1 .Chefe .FCE 1.08

. .Divisão .1 .Chefe .FCE 1.07

. .Serviço .4 .Chefe .FCE 1.06

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.05

. . .10 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

. . .11 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.01

. . . . .

. .DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL

.1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.11

. .Coordenação .5 .Coordenador .FCE 1.10

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .5 .Assistente .FCE 2.07

. . .4 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . .2 .Assistente Técnico .FCE 2.05

. . . . .

. .DIRETORIA DE EDUCAÇÃO EXECUTIVA .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.12

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . .3 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .2 .Assistente .FCE 2.09

. . .3 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.04

. . .2 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.02

. . . . .

. .DIRETORIA DE ALTOS ESTUDOS .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.12

. . .5 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .7 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . . . .

. .DIRETORIA DE INOVAÇÃO .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .1 .Coordenador-Geral .CCE 1.13
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III - desenvolvimento de competências de liderança para servidores
ocupantes de cargos em comissão ou funções de confiança do Poder Executivo
federal, estadual, distrital e municipal equivalentes a CCE ou FCE de nível 13 ou
superior;
.......................................................................................................................................

V - formação inicial de carreiras transversais do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos e do ciclo de gestão do Poder Executivo federal
como etapa de concurso público; e

VI - programa de desenvolvimento inicial para servidores públicos federais
como requisito para aprovação em estágio probatório." (NR)

"Art. 15. À Diretoria de Altos Estudos compete promover a conexão entre o
conhecimento científico nas áreas de administração, gestão pública e políticas públicas
e a prática da administração pública, por meio de planejamento, direção, coordenação
e realização de ações de:

I - oferta de programas de pós-graduação stricto sensu e de cursos de extensão;
.......................................................................................................................................

III - assessoria, sob demanda, à administração pública na realização de:
a) avaliações de políticas públicas;
b) análise de impacto regulatório; e
c) avaliação de resultado regulatório;
IV - produção e organização de evidências para subsidiar a tomada de

decisões pela administração pública;
V - incentivo à produção científica nas áreas de administração e gestão

pública e ao uso de evidências nas ações e nas decisões da administração
pública;

VI - edição da Revista do Serviço Público e de publicações técnicas e
científicas, resultantes de atividades realizadas pela Enap nas áreas de pesquisa
aplicada à administração e à gestão pública; e

VII - promoção do conhecimento aplicado, em parceria com as organizações
públicas e privadas nacionais e internacionais, para a melhoria da gestão pública." (NR)

"Art. 16. .............................................................................................................
I - ........................................................................................................................
a) a inovação na administração pública e na gestão e na implementação de

políticas públicas;
b) as ações para a criação de ambientes que promovam a inovação; e
c) a cooperação entre entes públicos, privados e centros de pesquisa, desenvolvimento

e inovação para a execução de programas e projetos de inovação em governo;
II - prospectar, produzir, sistematizar e disseminar o conhecimento e as boas

práticas de inovação no setor público;
III - apoiar o desenvolvimento de soluções inovadoras por meio de projetos

e programas de inovação; e
IV - assessorar as atividades de recrutamento, de seleção e de certificação

de competências para os cargos e as funções da administração pública federal.
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 19. .............................................................................................................
I - exercer a direção superior da Enap e definir as orientações estratégicas

e gerais para as suas atividades, em consonância com as diretrizes estabelecidas
pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos;
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 20. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-
Chefe, ao Corregedor, ao Ouvidor e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de suas unidades
e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente da Enap, em
conformidade com o Conselho Diretor." (NR)

Art. 5º Ficam revogados:
I - os seguintes dispositivos do Anexo I ao Decreto nº 10.369, 22 de maio de 2020:
a) as alíneas "b", "c" e "d" do inciso I do caput do art. 3º;
b) o § 4º do art. 4º;
c) os art. 6º, art. 7º e art. 8º;
d) os incisos III, IV e V do caput do art. 9º; e
e) os incisos V e VI do caput do art. 16; e
II - os seguintes dispositivos do Decreto nº 11.094, de 13 de junho de

2022:
a) o art. 7º, na parte em que altera os seguintes dispositivos do Anexo I ao

Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020:
1. o art. 4º;
2. os art. 8º e art. 9º;
3. o art. 11;
4. do caput do art. 14:
4.1. o inciso I;
4.2. o inciso III; e
4.3. os incisos V e VI;
5. do art. 15:
5.1. o caput;
5.2. o inciso I do caput; e
5.3. os incisos III a VI do caput; e
6. o art. 16;
b) o art. 8º; e
c) o Anexo II.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor vinte e um dias após a data de sua publicação.
Brasília, 6 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE
E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap PARA A SECRETARIA DE
GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS:
. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .DA ENAP PARA A SEGES/MGI
. . . .Q T D. .VALOR TOTAL
. .CCE 1.11 .2,47 .1 .2,47
. .CCE 2.13 .3,84 .2 .7,68
. .FCE 2.13 .2,30 .1 .2,30
. .FCE 2.12 .1,86 .1 .1,86
. .FCE 2.11 .1,48 .2 .2,96
. .FCE 2.10 .1,27 .3 .3,81
. .FCE 2.08 .0,96 .1 .0,96
. .FCE 2.07 .0,83 .1 .0,83
. .FCE 2.04 .0,44 .1 .0,44
. .T OT A L .13 .23,31

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO PARA A Enap:
. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .DA SEGES/MGI PARA A ENAP
. . . .Q T D. .VALOR TOTAL
. .CCE 1.13 .3,84 .2 .7,68
. .CCE 2.11 .2,47 .1 .2,47
. .FCE 1.13 .2,30 .2 .4,60
. .FCE 1.12 .1,86 .1 .1,86
. .FCE 1.11 .1,48 .2 .2,96
. .FCE 1.10 .1,27 .5 .6,35
. .FCE 1.08 .0,96 .1 .0,96
. .FCE 1.07 .0,83 .1 .0,83
. .FCE 1.04 .0,44 .1 .0,44
. .T OT A L .16 .28,15

ANEXO II

DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE TRANSFORMADAS NOS
TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) .DIFERENÇA

. . . .(c = b - a)

. . . .Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .V A LO R
T OT A L

. .FCE 13 .2,30 . - . - .1 .2,30 .1 .2,30

. .FCE 10 .1,27 . - . - .2 .2,54 .2 .2,54

. .FCE 7 .0,83 .3 .2,49 . - . - .-3 .-2,49

. .FCE 5 .0,60 .4 .2,40 . - . - .-4 .-2,40

. .T OT A L .7 .4,89 .3 .4,84 .-4 .-0,05

ANEXO III
(Anexo II ao Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020)

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP:

. .U N I DA D E .CARGO/
F U N Ç ÃO / N º

.D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

.C C E / FC E

. . .1 .Presidente .CCE 1.17

. . .1 .Assessor .FCE 2.13

. . . . .

. .GABINETE .1 .Chefe de Gabinete .FCE 1.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . .2 .Assistente .FCE 2.07

. . . . .

. .D I R E T O R I A - E X EC U T I V A .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .CCE 1.13

. .Coordenação-Geral .1 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. . .1 .Assessor .FCE 2.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.11

. . .4 .Assessor Técnico .CCE 2.11

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .2 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .2 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.04

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

. . .2 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.01

. . . . .

. .PROCURADORIA FEDERAL .1 .Procurador-Chefe .FCE 1.13

. . .1 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.01

. . . . .

. .AUDITORIA INTERNA .1 .Auditor-Chefe .FCE 1.13

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . . . .

. .CO R R EG E D O R I A .1 .Corregedor .FCE 1.04

. . . . .

. .OUVIDORIA .1 .Ouvidor .CCE 1.13

. . . . .

. .DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. .Coordenação .10 .Coordenador .FCE 1.10

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. .Divisão .1 .Chefe .FCE 1.08

. .Divisão .1 .Chefe .FCE 1.07

. .Serviço .4 .Chefe .FCE 1.06

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.05

. . .10 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

. . .11 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.01

. . . . .

. .DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAL

.1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.11

. .Coordenação .5 .Coordenador .FCE 1.10

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .5 .Assistente .FCE 2.07

. . .4 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . .2 .Assistente Técnico .FCE 2.05

. . . . .

. .DIRETORIA DE EDUCAÇÃO EXECUTIVA .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.12

. .Coordenação .1 .Coordenador .FCE 1.10

. . .3 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .2 .Assistente .FCE 2.09

. . .3 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.04

. . .2 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.02

. . . . .

. .DIRETORIA DE ALTOS ESTUDOS .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .4 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. . .1 .Assessor Técnico .FCE 2.12

. . .5 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .7 .Assistente .FCE 2.07

. . .1 .Assistente Técnico .FCE 2.06

. . . . .

. .DIRETORIA DE INOVAÇÃO .1 .Diretor .CCE 1.15

. .Coordenação-Geral .1 .Coordenador-Geral .CCE 1.13
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. .Coordenação-Geral .3 .Coordenador-Geral .FCE 1.13

. . .2 .Assessor Técnico .FCE 2.11

. . .1 .Assessor Técnico .CCE 2.10

. . .6 .Assessor Técnico .FCE 2.10

. . .1 .Assistente .FCE 2.09

. . .1 .Assistente .FCE 2.08

. .Divisão .1 .Chefe .FCE 1.07

. . .1 .Chefe de Projeto I .FCE 3.06

. . .1 .Assessor Técnico
Especializado

.FCE 4.03

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DA ENAP:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO .SITUAÇÃO ATUAL .SITUAÇÃO NOVA

. . . .Q T D. .VALOR TOTAL .Q T D. .VALOR TOTAL

. .CCE 1.17 .6,27 .1 .6,27 .1 .6,27

. .CCE 1.15 .5,04 .6 .30,24 .6 .30,24

. .CCE 1.13 .3,84 .4 .15,36 .6 .23,04

. .CCE 1.11 .2,47 .1 .2,47 .- .-

. .CCE 2.13 .3,84 .2 .7,68 .- .-

. .CCE 2.11 .2,47 .3 .7,41 .4 .9,88

. .CCE 2.10 .2,12 .3 .6,36 .3 .6,36

. .SUBTOTAL 1 .20 .75,79 .20 .75,79

. .FCE 1.13 .2,30 .21 .48,30 .23 .52,90

. .FCE 1.12 .1,86 .- .- .1 .1,86

. .FCE 1.11 .1,48 .- .- .2 .2,96

. .FCE 1.10 .1,27 .13 .16,51 .18 .22,86

. .FCE 1.08 .0,96 .- .- .1 .0,96

. .FCE 1.07 .0,83 .1 .0,83 .2 .1,66

. .FCE 1.06 .0,70 .4 .2,80 .4 .2,80

. .FCE 1.04 .0,44 .- .- .1 .0,44

. .FCE 2.13 .2,30 .3 .6,90 .2 .4,60

. .FCE 2.12 .1,86 .2 .3,72 .1 .1,86

. .FCE 2.11 .1,48 .4 .5,92 .2 .2,96

. .FCE 2.10 .1,27 .21 .26,67 .18 .22,86

. .FCE 2.09 .1,00 .3 .3,00 .3 .3,00

. .FCE 2.08 .0,96 .2 .1,92 .1 .0,96

. .FCE 2.07 .0,83 .21 .17,43 .20 .16,60

. .FCE 2.06 .0,70 .8 .5,60 .8 .5,60

. .FCE 2.05 .0,60 .3 .1,80 .3 .1,80

. .FCE 2.04 .0,44 .3 .1,32 .2 .0,88

. .FCE 3.06 .0,70 .1 .0,70 .1 .0,70

. .FCE 4.03 .0,37 .14 .5,18 .14 .5,18

. .FCE 4.02 .0,21 .1 .0,21 .1 .0,21

. .FCE 4.01 .0,12 .14 .1,68 .14 .1,68

. .SUBTOTAL 2 .139 .150,49 .142 .155,33

. .T OT A L .159 .226,28 .162 .231,12
" (NR)

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 1.587, de 6 de dezembro de 2024. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato
constante da Portaria nº 13.813, de 9 de julho de 2024, publicada no Diário Oficial da
União de 31 de julho de 2024, que outorga autorização à Associação Comunitária e
Cultural Conquista de Santa Tereza do Oeste, para executar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora comunitária, no Município de
Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná.

CASA CIVIL
IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA IN/CC/PR Nº 98, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera a Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de
2024, para alterar dispositivos relativos à cobrança
do serviço de análise de matéria no Diário Oficial da
União, e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe
conferem o caput do art. 16 e o art. 20 do Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017,
e considerando a Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 2024, resolve:

Art. 1º Esta Portaria altera a Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 2024,
de forma a revogar a cobrança do serviço de análise técnica de matéria para publicação no
Diário Oficial da União.

Art. 2º A Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 2024, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 26. ............................................................................................................
......................................................................................................................................

§ 2º Os serviços acessórios são os seguintes:
I - cadastramento e
II - recadastramento." (NR)
"Art. 45. A cobrança dos valores relativos aos procedimentos de cadastramento

e recadastramento terá controle automatizado e será iniciada, em data futura, com
a alteração nos sistemas informatizados da Imprensa Nacional.

Parágrafo único. O controle automatizado de que trata o caput deverá estar
implementado até o dia 30 de junho de 2025." (NR)

Art. 3º Fica revogado o art. 25 da Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 2024.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

AFONSO OLIVEIRA DE ALMEIDA

Ministério da Agricultura e Pecuária

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PORTARIA SFA-ES/MAPA Nº 305, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2024

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 292, do Regimento
Interno da Secretaria Executiva, aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril
de 2018, publicada no DOU de 12 de abril de 2018, e pela Portaria nº 1908, de 13 de
novembro de 2015, publicada no DOU de 16 de novembro de 2015, e considerando o
processo 21018.001921/2024-56, resolve:

Art. 1º - HABILITAR sob o nº 253/ES o(a) Médico(a) Veterinário(a) MIRELA
SATHLER MELEIPE inscrito(a) no CRMV ES nº 2185 para emitir Guia de Trânsito Animal -
GTA para a saída de animais de Eventos Agropecuários nos municípios do Estado do
Espírito Santo, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME GOMES DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO PERNAMBUCO

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
SERVIÇO DE INSPEÇÃO, FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS

E SANIDADE VEGETAL
PORTARIA Nº 192, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2024

O O CHEFE DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO, FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE
VEGETAL DA SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 267, inciso XVI, do
Regimento Interno da Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, os arts. 41 e 50 do
Anexo I ao Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o disposto Lei
nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, no art. 44 da Portaria SDA nº 385, de 25 de agosto
de 2021, no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, e o que consta do processo nº
21036.000494/2020-47, resolve:

Art. 1º Credenciar a empresa Madeiras Friso Ltda., inscrita no CNPJ sob nº
01.895.125/0001-90 e localizada na Av. Antônio Cabral de Souza, 7.355, Bairro Nossa
Senhora da Conceição, CEP 53.425-430, Paulista/PE, sob o número BR-PE0391, para, na
qualidade de empresa prestadora de serviços de tratamentos fitossanitários com fins
quarentenários em atendimento aos programas e controles oficiais de competência legal
do Ministério da Agricultura e Pecuária na seguinte modalidade: Tratamento térmico por
calor - Ar Quente Forçado.

Art. 2º Revogar a Portaria 214, de 22 de dezembro de 2022, publicada na Seção
1 do Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 2022.

Art. 3º O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade por cinco
anos, em conformidade ao que estabelece o art. 49, § 2º, da Portaria nº 385, de 25 de
agosto de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

JOSÉ CARLOS CARNEIRO SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA Nº 170, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024

O SUPERINTENDENTE DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, designado pela Portaria nº 1.191, de 25/04/2023, publicado no DOU EM
26/04/2023, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, em especial as dispostas
nos artigos 262 e 292 , do Regimento Interno da Secretaria Executiva, Portaria nº 561/18,
de 11/04/2018, publicado no DOU de 13/04/2018, tendo em vista o disposto na Portaria
SDA nº 385, de 25 de agosto de 2021, na Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, e o
que consta no Processo nº 21042.014627/2019-40 , resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento de sob número BR RS0703, da empresa HPO
Agronegócios Ltda., CNPJ n° 10.828.924/0001-34, localizada na Av. Engenheira Lucia Maria
Balbela Chiesa, 7369, Rio Grande, RS, para na qualidade de empresa prestadora de serviço
de tratamentos quarentenários e fitossanitários no trânsito internacional de vegetais e suas
partes, executar os seguintes tratamentos: a. COM FOSFINA, Câmara em lona, Contêiner,
Porão de embarcação e Silo hermético;

Art. 2º Esta renovação de credenciamento terá validade por 05 (cinco) anos,
podendo ser renovado mediante requerimento encaminhado ao Serviço de Fiscalização de
Insumos e Sanidade Vegetal/SISV no Estado de RS - SFA/RS.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 430, de 06 de dezembro de 2019, publicada no
DOU em 11 de dezembro de 2019.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CLEBER DIAS DE SOUZA

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA
CNPJ: 00.348.003/0001-10

NIRE: 53500000763

EXTRATO DA ATA DA 28ª ASSEMBLEIRA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 6 DE DEZEMBRO DE 2024

No sexto dia do mês de dezembro de dois mil e vinte e quatro, às 14h,
presencialmente na Sede da Embrapa, sala de reuniões da Presidência da Embrapa, Parque
Estação Biológica-PqEB - s/nº - Edifício Sede, Plano Piloto, Brasília/DF, CEP: 70770-901,
ocorreu a 28ª Assembleia Geral Extraordinária - AGE. Presentes a totalidade do Capital
Social, de titularidade da União, neste ato representada pela Procuradora da Fazenda
Nacional, Thaísa Juliana Sousa Ribeiro - Representante da União, nos termos da Portaria
PGFN nº 726, de 03 de maio de 2024, publicada no Diário Oficial da União, de 06 de maio
de 2024, o Dirigente da Assembleia Sr. Gilson Alceu Bittencourt - Presidente Substituto do
Conselho de Administração da Embrapa e a Secretária Maria do Rosário de Moraes. O
Dirigente da Assembleia deu início à presente reunião, dando as boas-vindas à Procuradora,
que agradeceu e, a seguir, relatou o voto da União em relação à pauta do dia, com base no
Parecer SEI nº 4253/2024/MF, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN (SEI nº
46682940), o qual fixa os limites de remuneração global dos administradores, conselheiros
fiscais e membros remunerados de comitês da Embrapa, no período compreendido entre
novembro de 2024 e março de 2025, nos termos da Nota Técnica SEI nº 47634/2024/MGI,
da SEST, da seguinte forma: a) Administradores (presidente, diretores e membros do
Conselho de Administração): até R$ 2.610.156,50; b) Conselho Fiscal: até R$ 57.873,15; c)
Comitê de Auditoria: até R$ 57.873,15; d) é vedado o pagamento de qualquer item de
remuneração não deliberado na assembleia para os membros estatutários, inclusive
benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, nos termos do art. 152 da Lei
n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e) compete ao Conselho de Administração, com
apoio da Auditoria Interna e do Comitê de Auditoria Estatutário, garantir o cumprimento
dos limites global e individual da remuneração dos membros estatutários definidos na
assembleia geral; f) o pagamento da remuneração variável dos diretores (RVA) está
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